DECRETO Nº 5/2017, DE 11 DE JANEIRO DE 2017.

DECLARA EM SITUAÇÃO DE CALAMIDADE FINANCEIRA, RECONHECE SITUAÇÃO ANORMAL NAS CONTAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais, em especial as previstas no artigo 104, inciso XXVIII da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO, a grave crise econômica que assola o Município de Monte Carlo, decorrente, da oscilação da economia nacional, conforme amplamente veiculado pelos institutos de pesquisa, em especial, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística); 

CONSIDERANDO a queda na arrecadação, principalmente a observada no repasse da quota parte do FPM (Fundo de Participação dos Municípios), e do ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços);

CONSIDERANDO que a referida crise vem impedindo o Município de Monte Carlo, em honrar os compromissos assumidos nas mais diversas áreas, e que atendem às disposições da LOA, mesmo com os esforços empreendidos para ajustar as contas municipais;

CONSIDERANDO que os restos a pagar decorrentes do exercício de 2016 alcançam o valor de R$ 722.807,62 (setecentos e vinte e dois mil, oitocentos e sete reais e sessenta e dois centavos), não havendo reservas para pagamento deste saldo, de modo que a projeção para pagamento se estende até o final do mês de março do ano corrente;
CONSIDERANDO que tal fato vem acarretando severas dificuldades na prestação dos serviços públicos essenciais e pode ocasionar ainda o total colapso na saúde pública, na educação e nos serviços essenciais;
CONSIDERANDO que a interrupção da prestação de serviços públicos essenciais afeta sobremaneira a população do Município de Monte Carlo;
CONSIDERANDO, por fim, que os eventos que deram causa à situação caracterizada como alarmante, independem da vontade da atual administração pública municipal, e devem seguir seu quadro de agravamento; 

DECRETA

Art. 1º. Fica decretado estado de calamidade financeira, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação deste Decreto em razão da grave crise financeira no Município de Monte Carlo, que impede o cumprimento das obrigações legalmente assumidas em decorrência das atividades típicas do Poder Público. 

Art. 2º. Ficam os setores competentes autorizados a adotar medidas excepcionais necessárias à racionalização de todos os serviços públicos essenciais e de relevante interesse público, com vistas à sua manutenção, priorizando-se o atendimento hospitalar, médico-ambulatorial, geral de saúde, de fornecimento de água, coleta e destinação de resíduos de qualquer natureza e educação, em detrimento de qualquer outro. 

Parágrafo único. Ficam contingenciados os recursos do Município, para custeio emergencial dos serviços referidos no caput deste artigo, e para pagamento dos servidores públicos municipais.

Art. 3º. Ficam suspensas as compras que abranjam serviços de natureza não essencial, bem como, a concessão de progressões funcionais e a concessão de licenças, enquanto perdurarem os efeitos assinalados no presente Decreto.

Art. 4º. Os Secretários Municipais ficam autorizados a editarem portarias no âmbito de suas pastas, prevendo as condições de cumprimento dos atos de contenção indicados neste instrumento. 

Art. 5º. Nos termos da parte final do art. 5º, da Lei Federal nº 8.666/93, ficam autorizados a romper a ordem cronológica de pagamentos, o Departamento de Contabilidade, o Departamento de Compras e Licitações e a Tesouraria do Município, para dar suporte estritamente aos serviços mencionados no artigo 2º do presente instrumento. 

Parágrafo único. Mediante justificativa, poderão ser incluídos outros pagamentos na forma do caput deste art. 5º, desde que representem o interesse público.

Art. 6º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carlo, 11 de janeiro de 2017.

SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita Municipal

